
 

       

   
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ 
ASSESSORIA JURÍDICA 

Rua 15 de Novembro, nº. 520, Bairro: Fluminense – Cep: 68140-000 – Uruará-Pa. 

 
PARECER JURÍDICO 

 

DISPENSA DE LICITAÇAO Nº 7/2022-00004 
CONTRATO: 20227004  

Assunto: Direito Administrativo. 
3º Termo Aditivo de valor do 
contrato. Possibilidade. 

I- DOS FATOS: 
 

O Setor de Licitação da Prefeitura Municipal de Uruará, 
submete à apreciação desta Assessoria Jurídica o presente processo 
licitatório, no qual se requer análise jurídica acerca da legalidade do 

Aditamento de valor do contrato de locação de imóvel para atender o 
Fundo Municipal de Educação deste município. 
 

De início, assevere-se que a presente manifestação tem por 
referência os elementos constantes dos autos do processo administrativo 

em epígrafe. Competindo a esta Assessoria Jurídica prestar consultoria 
sob o prisma estritamente jurídico, não lhe sendo possível adentrar a 
análise da conveniência e da oportunidade da prática de atos 

administrativos e nem ainda manifestar-se sobre os aspectos de natureza 
eminentemente técnico-administrativa. 

. 
O pedido foi instruído com solicitação e justificativa do 

Secretário Municipal de Educação, aceite do Contratado e documentação 

necessária. 
 
II- DA FUNDAMENTAÇÃO: 

 
Examinada a base do objeto do presente contrato nos 

deparamos com serviços essenciais, tendo em vista o fato de ser 
imprescindível a continuidade dos contratos que atendam a Prefeitura 
Municipal de Uruará. 

 
II.A - DO REAJUSTE CONTRATUAL 
 

A Constituição Federal denota ser direito constitucional aos 
contratados a existência de previsão contratual que resguarde, além do 

efetivo pagamento dos serviços prestados, a manutenção das condições, o 
que equivale, a priori, à preservação do equilíbrio contratual entre as 
partes. 

 
Nesse contexto, deve ser destacado que a manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro do contrato é gênero que contempla as 



 

       

   
ESTADO DO PARÁ 

PREFEITURA MUNICIPAL DE URUARÁ 
ASSESSORIA JURÍDICA 

Rua 15 de Novembro, nº. 520, Bairro: Fluminense – Cep: 68140-000 – Uruará-Pa. 

seguintes espécies: o reajuste em sentido amplo, vinculado à álea 
ordinária e o reequilíbrio econômico-financeiro vinculado à álea 
extraordinária. 

 
A álea ordinária consiste no risco de ocorrência de um evento 

futuro e previsível, comum ao negócio efetivado. A álea extraordinária, por 
sua vez, compreende um risco imprevisível ou previsível, porém de 
consequências incalculáveis, e que, por causar uma onerosidade excessiva 

a uma das partes, prejudica o equilíbrio inicial do contrato. 
 

O reajuste em sentido amplo se divide em reajuste em sentido 
estrito e repactuação. Não obstante, o propósito de tais institutos é 
genericamente o mesmo; manter as condições efetivas da proposta, 

garantia prevista pelo próprio inciso XXI do artigo 37 da Constituição 
Federal. (Leis de licitações Públicas Comentadas. 9. Ed. - Salvador: Ed. 
Juspodivm, 2018. p. 518). 

 
II-B - DO REAJUSTE EM SENTIDO ESTRITO 

 
A par da previsão constitucional da imperiosa necessidade de 

manutenção do equilíbrio econômico e financeiro do contrato, existem 

disposições próprias na legislação infraconstitucional que impõem ao 
Poder Público o reajustamento anual das propostas de preço apresentadas. 

 
Nesta linha de ideias, a própria Lei n° 8.666/93 registra como 

sendo obrigatório prever, tanto no instrumento convocatório quanto na 

minuta do contrato, cláusulas que estabeleçam critérios de reajustamento: 
 

Art. 40. O edital conterá no preâmbulo o número de 

ordem em série anual, o nome da repartição 
interessada e de seu setor, a modalidade, o regime de 

execução e o tipo da licitação, a menção de que será 
regida por esta Lei, o local, dia e hora para recebimento 
da documentação e proposta, bem como para início da 

abertura dos envelopes, e indicará, obrigatoriamente, o 
seguinte: [...] XI - critério de reajuste, que deverá 
retratar a variação efetiva do custo de produção, 

admitida a adoção de índices específicos ou setoriais, 
desde a data prevista para apresentação da proposta, 

ou do orçamento a que essa proposta se referir, até a 
data do adimplemento de cada parcela. 
(...) 

Art. 55. São cláusulas necessárias em todo contrato as 
que estabeleçam: [...] III - o preço e as condições de 

pagamento, os critérios, data-base e periodicidade do 
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reajustamento de preços, os critérios de atualização 
monetária entre a data do adimplemento das 
obrigações e a do efetivo pagamento; 

 
O reajuste de preços se configura, então, como uma solução 

destinada a assegurar não apenas os interesses dos particulares, mas, 
também, da própria Administração. 

 

Neste contexto, importante que o pedido de reajuste seja 
formalmente solicitado pela contratada, com fundamento em cláusula 

contratual expressa neste sentido e, a partir de então, apresentados os 
cálculos pelo setor competente. 

 

O reajuste de preços em sentido estrito é instituto previsto no 
artigo 2º, § 1º, e no artigo 3º, § 1º, ambos da Lei n° 10.192/2001, como se 
vê abaixo: 

“Art. 2º É admitida estipulação de correção monetária 
ou de reajuste por índices de preços gerais, setoriais ou 

que reflitam a variação dos custos de produção ou dos 
insumos utilizados nos contratos de prazo de duração 
igual ou superior a um ano.  

§ 1°É nula de pleno direito qualquer estipulação de 
reajuste ou correção monetária de periodicidade 

inferior a um ano”. 
“Art. 3º Os contratos em que seja parte órgão ou 
entidade da Administração Pública direta ou indireta 

da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos 
Municípios, serão reajustados ou corrigidos 
monetariamente de acordo com as disposições desta 

Lei, e, no que com ela não conflitarem, da Lei no 8.666, 
de 21 de junho de 1993.  

§ 1º A periodicidade anual nos contratos de que trata o 
caput deste artigo será contada a partir da data limite 
para apresentação da proposta ou do orçamento a que 

essa se referir. 
§ 2° O Poder Executivo regulamentará o disposto neste 
artigo”. 

 
Sobre a matéria, destacam-se os ensinamentos de Marçal 

Justen Filho: 
 

“A recomposição é o procedimento destinado a avaliar 

a ocorrência de evento que afeta a equação econômico-
financeira do contrato e promove adequação das 

cláusulas contratuais aos parâmetros necessários para 
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recompor o equilíbrio original. Já o reajuste é 
procedimento automático, em que a recomposição se 
produz sempre que ocorra a variação de certos índices, 

independentemente de averiguação efetiva do 
desequilíbrio. (JUSTEN, Marçal Filho. Comentários à 

lei de licitações e contratos administrativos. São Paulo: 
Dialética, 10. ed., 2004, p. 389)”. 

 

Diante do exposto, uma vez aprovado o presente parecer 
opinativo/consultivo, e desde que a administração demandante siga as 

orientações acima exaradas, é juridicamente possível dar prosseguimento 
ao processo de Reajuste. 

 

III- CONCLUSÃO: 
 

Após análise dos fatos o Setor Jurídico da Prefeitura 

Municipal de Uruará, entende pelo deferimento em aditivar o Contrato em 
referência, pois, encontra amparo na legislação, doutrina e jurisprudência. 

 
É o parecer, 
Salvo melhor juízo. 

 
Uruará, 18 de abril de 2024. 

 
 

RAIMUNDO ROBSON RABELO FERREIRA 

OAB/PA 13.478 
Assessor Jurídico 
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